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Em mais uma decisão arbitrária, ministro do STF manda 
prender jornalista e decreta o fim da liberdade de 
imprensa 


Alexandre | O 
Tirano 


O plano chinês para dominar a América Bandidos soltos e população presa 


Partido Comunista Chinês está infiltrado há décadas Enquanto prende inocentes, Justiça liberta mais de 
na América Latina para instaurar seu projeto de 30 mil condenados em razão da pandemia do vírus 
poder e tomar conta do continente chinês 
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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


FA Bruno Rodrigues 


Xerxes I foi um imperador persa muito conhecido. 
Assumiu o trono em 486 a.C. e queria vingar, de 
qualquer maneira, a derrota dos persas liderados por seu 
pai, Dario I, na Batalha de Maratona, ocorrida em 490 
a.C. Para atingir seus objetivos, o imperador determinou 
a construção de um canal na Península de Atos para 
encurralar os inimigos. Posteriormente, Xerxes ordenou 
a invasão e derrotou o exército de Esparta, comandado 


pelo general Leônidas I. 


A batalha entre os Persas e Esparta era desproporcional. 
De um lado, o exército de Xerxes contava com cerca de 
200 mil soldados. Do outro, o exército de Leônidas era 
composto por apenas 300 espartanos. Os bravos 
combatentes de Esparta recusaram-se a recuar e 


resistiram bravamente, mas acabaram derrotados. 


Após vencerem a batalha, os persas dirigiram-se para 


Atenas, promovendo saques pelo caminho. Apesar da 


vitória triunfal, o imperador cometeria um erro tático 
que custou o seu domínio pela Grécia. Os persas ficaram 
encurralados por causa de seu grande número de navios. 
Com dificuldade de organizar movimentos de ataque, 
foram derrotados pelos exércitos gregos, que ordenaram 


o exílio imediato de Xerxes à região da Ásia Central. 


A semelhança do ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF), Alexandre de Moraes, com o imperador persa vai 
além da aparência física. Assim como Xerxes I, o 
ministro da Suprema Corte lançou uma cruzada para 
derrotar a direita e apoiadores do presidente Jair 
Bolsonaro, numa batalha desigual. Custe o que custar, 
mesmo que seja necessário prender jornalista por crime 


de opinião. 


A matéria de capa desta edição sobre a arbitrária prisão 
do jornalista Oswaldo Eustáquio, ordenada por 
Alexandre de Moraes, comprova a perseguição contra os 
conservadores. Somente países como Venezuela e 
Coreia do Norte prendem jornalistas por crime de 


opinião. O mais chocante é o silencio de entidades de 


classe, Direitos Humanos e da grande mídia. Mal sabem 


eles que poderão ser os próximos. 


A mesma Justiça que determina a prisão de jornalista, 
solta milhares de bandidos condenados por crimes 
hediondos. É o que mostra a reportagem de Rayla Alves. 
Entre os meses de março a junho, a Justiça libertou 32,5 
mil presos, sob a justificativa do risco de contaminação 


pelo vírus chinês. 


É uma completa e absurda inversão de valores. 
Enquanto um jornalista profissional é encarcerado pelas 
suas opiniões e posições políticas, bandidos como 
estupradores, homicidas e líderes de facções criminosas 
são colocados em liberdade. Não há situação parecida 


em nenhum país democrático do mundo. 


Ainda nesta edição, não deixe de ler a reportagem sobre 
o plano chinês de dominação para a América Latina, 
iniciado há décadas. A matéria explica as estratégias do 
Partido Comunista Chinês para se infiltrar no 
continente e implantar a agenda comunista. Entenda 
como o embaixador da China no Brasil, Yang Wanmins, 


exerce um papel de destaque no projeto de poder do 


regime de Xi Jinping. Nada é por acaso nesse quebra- 


cabeça. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


“) GEOPOLÍTICA 





Partido Comunista Chinês 
está infiltrado há décadas 


na América Latina para 


instaurar seu projeto de 





poder e tomar conta do 


continente O plano chinês 


para dominar 
a América 





A relação entre o Brasil e 
China vai muito além dos mi 
laços comerciais entre as 
duas nações. O interesse 


do país asiático em 





expandir seu projeto de 
poder pelo mundo vem abrindo os olhos de grandes 
líderes mundiais, como Donald Trump, presidente dos 
Estados Unidos, e Narenda Modi, primeiro-ministro da 
Índia. Por aqui, os chineses já se instalaram há muito 
tempo, graças à abertura dada por partidos de esquerda, 
muitos financiados pelo Partido Comunista Chinês 
(PCCh). Os investimentos bilionários foram projetados e 


bem executados, provocando uma inevitável 


aproximação, aparentemente natural, assim como 
acontece em outros países. No entanto, os negócios 
crescem mais em estados como Bahia, Goiás e Minas 
Gerais, fazendo com que a China tenha grande 


influência até em decisões políticas do nosso país. 


É sabido que o interesse da China pela América Latina 
vem de muitas décadas. Uma das formas de intensificar 
ainda mais essas relações com os países desta região foi 
começar a participar dos encontros do Foro de São 
Paulo, denunciado há muitos anos pelo professor e 
filósofo Olavo de Carvalho. Apesar de ser encarado 
como teoria da conspiração e mero discurso político 
pela grande mídia, o Foro é a organização que 
determina as diretrizes de domínio da esquerda 


bolivariana na América Latina. 


De acordo com Olavo, a quadrilha criada em 1990 por 
Lula, Fidel Castro e Frei Beto buscava articular todas as 
organizações de esquerda e restaurar o movimento 
comunista na América Latina, então em crise após a 
queda da União Soviética. “Quando foi comemorado o 
Foro de São Paulo, o movimento já contava com mais de 


duzentas organizações, entre elas, partidos políticos 


legais, organizações terroristas e narcotraficantes, tudo 
misturado. Existe uma associação entre o PT e as Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), pois eles 
tomam decisões juntos e assinam documentos juntos, 
que está documentada na ata do próprio Foro” disse o 


professor em vídeo no seu canal do You Tube. 


Sabendo que poderia colher “bons frutos”, a China não 
perdeu tempo. No 23º Encontro do Foro de São Paulo, 
realizado há três anos em Manágua, na Nicarágua, o 
Partido Comunista Chinês (PCCh) enviou sua delegação. 
A época, a delegação foi liderada por Wang Jialei, 
subdiretor-geral do PCCh para a América Latina e o 
Caribe. Outro país asiático que compareceu ao evento 
foi a delegação do Vietnã. Representantes de Argentina, 
Aruba, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa 
Rica, Cuba, Curaçao, Equador, El Salvador, Guatemala, 
Haiti, Honduras, Martinica, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, Porto Rico, República Dominicana, 
Trinidade e Tobago, Uruguai e Venezuela também 


participaram do evento, de acordo com a Agência EFE. 


Já a 25º edição do Foro de São Paulo, que ocorreu no ano 


passado em Caracas, na Venezuela, reuniu os partidos 


que governam a China, a Coreia do Norte, Cuba e 
Venezuela. O encontro macabro juntou cerca de 700 
delegados de 70 países, além de 400 dirigentes de 
movimentos sociais e de partidos políticos de esquerda 
da América Latina e Caribe. Teve de tudo, inclusive 
homenagem ao ex-ditador Hugo Chávez e até gritos de 
“Lula Livre”, à época preso por corrupção e lavagem de 
dinheiro. O plano é sempre fortalecer as esquerdas em 


todos os países. 


O Foro também colocou como prioridade o 
fortalecimento da integração regional, sob a perspectiva 
das lutas populares. A Comunidade de Estados Latino- 
Americanos e Caribenhos (Celac) e a Aliança Bolivariana 
para os Povos da Nossa América — Tratado de Comércio 
dos Povos (alba-TCP) foram citados como exemplos. De 
acordo com o jornal esquerdista Brasil de Fato, os 
integrantes do evento condenaram a ação “agressiva” 
das grandes potências econômicas do mundo. Os 
militantes de esquerda também trataram articulação das 
distintas organizações para os próximos eventos 


decisivos em cada país. 


Sendo um dos parceiros comerciais mais importantes da 
Venezuela, o Partido Comunista da China deu um passo 
adiante para aprofundar os laços com o Partido 
Socialista Unidos da Venezuela, fundado pelo ex- 
presidente Hugo Chávez. O integrante do Departamento 
Internacional do Comitê Central do partido chinês, 
Wang Yulin, informou ao jornal esquerdista que o 
Partido Comunista Chinês quer uma aproximação maior 
com a América Latina. “Queremos aprender muito com 
os partidos progressistas da América Latina. Alguns 
desses partidos também estão muito interessados em 


aprender com o Partido Comunista da China”, destacou. 


A influência chinesa na política brasileira é tamanha 
que, no dia 13 de maio, a China enviou uma carta à 
Câmara dos Deputados pedindo que os parlamentares 
não se pronunciassem sobre a posse de Tsai Ing-Wen à 
presidência de Taiwan, no dia 20 do mesmo mês. A carta 
pedia que os deputados não se manifestassem com 
gestos ou atitudes que pudessem prejudicar o princípio 
de uma só China. “A questão de Taiwan é assunto 
interno da China e relacionada diretamente aos 


interesses fundamentais do país. Seria muito agradecido 


se a Câmara dos Deputados, no contexto de seu 
compromisso com o princípio de uma só China, pudesse 
tomar as medidas necessárias e preventivas com vistas a 
conscientizar os deputados da sensibilidade da questão 
de Taiwan”, enfatiza o texto. O documento pedia ainda 
que os parlamentares não participassem da referida 


posse ou mantivesse contatos oficiais. 


À época, o deputado federal Paulo Eduardo Martins 
(PSC-PR) foi um dos poucos a se manifestar sobre a 
ousadia chinesa, não só expondo a carta, mas os 
chamando de ditadores. “Em carta, a embaixada da 
ditadura chinesa recomendou o silêncio dos 
parlamentares brasileiros em relação à posse da 
presidente de Taiwan. Uma afronta. Diz que não 
podemos nem felicitar a presidente. Portanto, mesmo 
com atraso, felicito a presidente Tsai Ing-Wen pela 
posse,” desafiou o parlamentar. Outro a se pronunciar 
foi o deputado Eduardo Bolsonaro (PSL-SP). “Felicito a 
reeleição democrática da presidente de Taiwan, Sra. Tsai 
Ing-wen. Terra sensacional que pude visitar em 2018, 
com excelente educação e nível tecnológico”, disse 
Eduardo. 


Livro Branco da China e suas diretrizes para avançar 


na América Latina 


Em novembro de 2008, o governo chinês divulgou a 
primeira etapa do Livro Branco (de diretrizes) sobre a 
América Latina e o Caribe, e a futura cooperação “de 
enorme potencial” com países em desenvolvimento a 
fim de desempenhar um papel cada vez mais importante 
em assuntos internacionais e regionais. De acordo com 
o embaixador da China no Brasil, Yang Wanminsg, que à 
época era diretor-geral para a América Latina e o Caribe 
do Ministério de Assuntos Exteriores chinês, a obra visa 
a “aprofundar a cooperação comercial, energética e de 


defesa”. 


O objetivo de tornar a Amárica Latina em socialista 
moderna, ao que parece, é um plano de muitos anos e 
foi inclusive documentado no livro. A presença do hoje 
embaixador chinês no Brasil, em países como Chile e 
Argentina mostra que o plano vem dando certo. O 
estrago é gigantesco por onde Yang Wanming passa. 
Coincidentemente, assim como foi com os nossos 


vizinhos, o embaixador presenciou a pior crise política e 


econômica que os brasileiros já enfrentaram, causado 


por um problema iniciado na própria China. 


Convicto de suas intenções, Yang Wanming chegou a 
declarar no livro o real objetivo de a China manter seus 
negócios junto à América Latina. “(...) A China entrou 
em uma etapa crucial para alcançar o grande 
rejuvenescimento da nação chinesa. Para cumprir os 
“dois objetivos centenários” de construir uma sociedade 
moderadamente próspera em todos os aspectos até 2020 
e transformar a nação em um país socialista moderno 
que seja próspero, forte, democrático, culturalmente 
avançado e harmonioso em meados do século XXI. A 
China promove ativamente a construção de uma 
economia socialista de mercado, democracia socialista, 
cultura avançada, sociedade harmoniosa e civilização 


ecológica,” revelou Wanming. 


O documento diz ainda que China pretende “aderir à 
política externa independente de paz e é inabalável em 
sua implementação da política de abertura, estando 
pronta para expandir interesses comuns com outros 
países, promover a construção de um novo tipo de 


relações internacionais, com a cooperação ganha-ganha 


no centro e criar uma comunidade de futuro 
compartilhado”. Para eles, o desenvolvimento da China 
não pode ser possível sem o desenvolvimento de outros 
países em desenvolvimento, incluindo países da 


América Latina e do Caribe. 


“Com base nas realizações anteriores, o governo chinês, 
por meio deste documento, lança seu segundo 
documento de política sobre as nações, para resumir a 
experiência, desenhar um plano para o futuro, fornece 
uma explicação abrangente das novas ideias, propostas 
e iniciativas. Desde 2013, a liderança chinesa estabelece 
uma série de iniciativas e medidas importantes para 
fortalecer as relações e a cooperação da China com a 
América Latina e o Caribe em uma ampla gama de áreas, 
o que forneceu novos objetivos de desenvolvimento e 


novas forças motrizes”, destaca o livro. 


O livro branco ainda ressalta que a China apoiará suas 
fortes empresas a participar de grandes projetos de 
desenvolvimento de recursos, energia e projetos de 
construção de infraestrutura nos países da América 
Latina e do Caribe. “A China incentivará suas empresas a 


irem aos países da América Latina e do Caribe para 


cooperar em áreas como automóveis, novos 
equipamentos de energia, motocicletas e indústria 
química, que abrangerão toda a cadeia industrial, para 
que os dois lados se complementem, aumentar o 
emprego local, melhorar o nível de industrialização e 


promover o desenvolvimento econômico e social local”. 


O relatório ainda diz que serão envidados esforços para 
aprofundar o intercâmbio e a cooperação entre os dois 
lados na Organização das Nações Unidas (ONU) e outras 
entidades e plataformas internacionais. O objetivo é 
manter a comunicação e coordenação nas principais 
questões internacionais e regionais, além de promover a 
multipolarização e a democracia nas relações 


internacionais. 


Antes de assumir embaixada no Brasil, Yang Wanming 
foi embaixador no Chile (2012-2014) e na Argentina 
(2014 a 2018). Assim como o Brasil, que hoje vem 
sofrendo forte pressão do Partido Comunista Chinês, os 


dois países vivenciaram a mesmo episódio no passado. 


De acordo com a agência Reuters, o governo dos Estados 


Unidos concluiu que ao menos 20 grandes companhias 


da China são controladas ou detidas pelo Exército 
chinês. Estão entre essas empresas as operadoras de 
telefonia China Mobile e China Telecommunications, 
assim como o fabricante de aeronaves Aviation Industry 
da China. Em um comunicado publicado na última 
quarta-feira (25), o chanceler dos Estados Unidos, Mike 
Pompeo, afirmou que a Grécia concordou em usar a 
Ericsson em vez da Huawei para desenvolver sua 
infraestrutura 5G. “Os países estão permitindo apenas 
fornecedores confiáveis em suas redes 5G”, disse 
Pompeo, enfatizando que a gigante chinesa Huawei está 


perdendo clientes por causa da falta de transparência. 


Mike Pompeo ainda alertou sobre o perigo do estado de 
vigilância do Partido Comunista Chinês e comemorou, 
afirmando que contratos da gigante chinesa Huawei 
estão evaporando. “A maré está se voltando contra a 
Huawei, à medida que cidadãos de todo o mundo estão 
acordando para o perigo do estado de vigilância do 


Partido Comunista Chinês”, enfatizou. 


O presidente dos Estados Unidos vem tentando frear a 
ousadia dos chineses. No Brasil, a audácia dos asiáticos 


só vêm sendo contida graças ao movimento de cobrança 


que ocorre diariamente na internet. O fetiche de tornar 
o Brasil uma ditadura é um desejo escancarado de boa 
parte dos políticos brasileiros. Eles farão de tudo para 
tornar o país, um puxadinho da China. A única forma de 
o plano vingar é calar de vez a liberdade de expressão, 
ação esta que é tentada todos os dias. Nunca foi preciso 


vigiar tanto. 


IR AO TOPO 


> JUDICIÁRIO 


Enquanto prende 


inocentes, Justiça liberta 


mais de 30 mil condenados 


em razão da pandemia do 





vírus chinês 







Bandidos 
As más leis são a pior rm e 
o e população 
espécie de tirania. A frase presa 


do filósofo e teórico 





por Rayla Alves 
político irlandês Edmund 


Burke nunca esteve tão 
atual, e reflete 
exatamente o que o Brasil 
vive hoje. Enquanto a imprensa, prefeitos e 
governadores repetem exaustivamente o mantra “fique 
em casa”, 32 mil presos foram soltos entre março e maio 
deste ano em razão do vírus chinês, mesma praga que 
deixou milhões de desempregados e colapsou a 
economia do país. A decisão atendeu a recomendação do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), presidida por Dias 
Toffoli, presidente do Supremo Tribunal Federal (STF). 


Os 32,5 mil detentos representam 4,78% da população 
carcerária (excluindo presos em regime aberto e presos 
em delegacias), que ultrapassa a marca de 
aproximadamente 700 mil enjaulados. De acordo com o 
CNJ, os presos que deixaram a cadeia tiveram a prisão 
adaptada para prisão domiciliar ou monitoramento 
eletrônico. Também foi orientada pelo órgão a revisão 
de prisões provisórias, priorizando mulheres gestantes, 
lactantes, mães ou pessoas responsáveis por criança de 


até doze anos ou por pessoa com deficiência. 


O documento ainda diz que a “manutenção da saúde das 
pessoas privadas de liberdade é essencial à garantia da 
saúde coletiva ,e que um cenário de contaminação em 
grande escala nos sistemas prisional e socioeducativo 
produz impactos significativos para a segurança e a 
saúde pública de toda a população, extrapolando os 
limites internos dos estabelecimentos. (...) e preservar a 
saúde de agentes públicos, pessoas privadas de 
liberdade e visitantes, evitando-se contaminações de 
grande escala que possam sobrecarregar o sistema 


público de saúde,” determina o documento. 


O levantamento do CNJ realizado entre 15 de maio a 15 
de junho aponta ainda que no sistema prisional 
brasileiro existem 5.754 casos confirmados de covid-19. 
No entanto, os servidores, e não os presos, são os mais 
afetados, com 3.149 casos confirmados contra 2.605 de 
pessoas presas. A quantidade de mortes é maior em São 
Paulo (13), seguido de Rio de Janeiro (12) e Roraima (6). 
O Distrito Federal possui o maior número de infectados: 
885. Depois vem Ceará (279), Pará (230) e Pernambuco 
(180). O Mato Grosso do Sul é o estado com menos 
casos: apenas dois. O sistema carcerário no Centro- 
Oeste é o mais afetado: 37,5% dos casos entre presos 
foram confirmados na região. O Nordeste vem em 
seguida, com 27,9%. A maior quantidade de servidores 


contaminados está concentrada no Nordeste (41,2%). 


O Conselho Nacional de Justiça destacou a possibilidade 
de suspensão das audiências de custódia, considerando 
que a pandemia da covid-19 é motivação idônea para 
embasar a decisão, com base no artigo 310, parágrafos 
3.º e 4.º do Código de Processo Penal”. O documento 
determina que cabe ao magistrado competente para o 


controle da prisão em flagrante zelar pela análise de 


informações sobre fatores de risco da pessoa autuada 
para o novo coronavírus, considerando especialmente o 
relato de sintomas característicos, o contato anterior 
com casos suspeitos ou confirmados e o pertencimento 
ao grupo de risco, recomendando-se a utilização do 
modelo de formulário de perfil epidemiológico 
elaborado pelo CNJ. 


Com o aval de Dias Toffoli, a resolução foi renovada por 
mais 90 dias, com a justificativa de que a pandemia 
ainda não foi controlada. O conselho determinou ainda 
que seja realizada entrevista prévia reservada, 
presencial ou por videoconferência, entre o defensor 
público ou advogado e a pessoa custodiada, 
resguardando-se o direito à ampla defesa, a 
manifestação do membro do Ministério Público e, em 
seguida, da defesa técnica, previamente à análise do 


magistrado sobre a prisão processual. 
Decisão coloca população em risco 


Além da preocupação pela falta de emprego, a 
população deve atentar-se ao evidente aumento da 


criminalidade, obviamente desconhecida pelos deuses 


políticos da Suprema Corte. Com o ato de caridade da 
Justiça, bandidos de todas as espécies foram 
beneficiados e voltaram para as ruas para cometerem 
seus crimes. Entre os beneficiados com o “saidão” estão 
estupradores, líderes de facção criminosa e integrantes 
de grupos que comandam o tráfico de drogas em todo o 


país. 


O traficante Gerson Palemo, 62 anos, condenado a 100 
anos de cadeia, foi um dos presenteados com a medida, 
conseguindo prisão domiciliar depois de uma decisão do 
Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul. O presidiário 
não perdeu tempo e fugiu oito horas depois de ter sido 
liberado. Uma outra liminar ordenou a volta do sujeito à 
cadeia, mas já era tarde. A unidade de monitoramento 
virtual de presos identificou que o traficante havia feito 
o rompimento da tornozeleira eletrônica. Gerson é 
apontado como uma das lideranças da facção criminosa 


PCC (Primeiro Comando da Capital). 


Como era de se esperar, os bandidos soltos pela Justiça 
reincidiram nos crimes. A jovem Jenifer Hugo Modesto, 
18 anos, foi estuprada e assassinada por um preso 


menos de 24 horas após ele deixar a prisão, segundo a 


polícia, liberado por conta da pandemia de covid-19. A 
jovem desapareceu em Poços de Caldas (MG), onde 
morava, no dia 4 de abril. De acordo com os agentes, ela 
percorreu a pé um trecho ermo entre o terminal de 
ônibus e a casa dela, sendo abordada no caminho por 


Éder Abrão Filadélfia, que havia sido solto no dia 3. 


A Justiça alega que o homem foi liberado por ter 
hipertensão. Filadélfia é condenado por estupro e 
cumpria pena em presídio a 80 km de Poços de Caldas. 
Segundo a investigação, ele só foi preso dias depois, 
após tentar cometer outro estupro. O sujeito confessou 
ter assassinado a garota e indicou onde estava o corpo. 
A deputada federal Bia Kicis (PSL-DF) usou sua conta no 
Twitter para prestar indignação pela morte da jovem. “O 
brasileiro fica estarrecido com esses crimes e com a 
soltura de criminosos. Que fiquem isolados na cadeia”, 


disse. 


O promotor de Justiça de São Paulo, Rogério Filocómo 
Júnior, relatou ao programa Domingo Espetacular, da TV 
Record, que os agentes do Direito não podem ser 
inegênuos a ponto de achar que o criminoso ficará em 


casa ao receber o benefício de deixar o cárcere. “Essa 


coisa de achar que o criminoso vai ficar em casa é de 
uma certa inocência. O que faltou foi balancear na 
balança da Justiça os direitos da população prisional. Os 
direitos humanos deles que ninguém vai negar, mas 
também os direitos e garantias individuais das vítimas 


da sociedade em termos de segurança pública”, afirmou. 


Outro criminoso que teve seus “direitos humanos” 
garantidos pela Justiça foi o perigoso Valacir de Alencar, 
de 38 anos, apontado como um dos líderes de uma 
facção que pratica crimes dentro e fora de presídios, e 
ligado ao PCC. Com a justificativa de evitar o contágio 
do vírus chinês, o bandido conseguiu uma liminar 
judicial que lhe concedia prisão domiciliar, mesmo 
carregando nas costas uma extensa lista de crimes como 
homicídios, roubo, tráfico de drogas e outros crimes. 
Condenado a 76 anos de prisão, o sujeito tinha histórico 
de fuga, além de um mandado de prisão preventiva em 
aberto. Alencar conseguiu enganar a Justiça após 
apresentar uma receita de um remédio para o controle 
de pressão arterial, prescrita por um médico envolvido 


em crimes e que já chegou a ser preso. 


A decisão de uma juíza de São Paulo também mandou 
para casa o ex-médico Roger Abdelmassih, condenado a 
173 anos de cadeia. O ex-profissional de saúde cometeu 
diversos crimes contra suas pacientes. Foram 48 
estupros cometidos contra 37 mulheres em seu 
consultório. Integrante do grupo de risco, Abdelmassih 
foi autorizado a cumprir prisão domiciliar por risco de 
contágio pelo vírus chinês. O ex-médico foi dispensado 
de utilizar tornozeleira eletrônica “diante da 
insuficiência de equipamentos disponíveis” e está livre, 
leve e solto. A decisão foi assinada pela juíza Sueli 
Zeraik, da 1.º Vara de Execuções Penais de Taubaté, de 
São Paulo. Os advogados alegaram que o cliente tem 76 


anos e tem um quadro de doenças crônicas. 
Políticos corruptos deixam prisão 


Bandidos de colarinho branco também estão na lista dos 
que foram liberados pela Justiça. Entre as figuras 
políticas beneficiadas estão dois dos símbolos que 
marcaram a corrupção no país em dois períodos 
marcantes: petrolão e mensalão. Em março, a juíza 
federal Gabriela Hardt, substituta da 13º Vara Federal de 


Curitiba, substituiu a prisão preventiva do ex-presidente 


da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, por prisão 
domiciliar. Cunha estava preso preventivamente desde 
outubro de 2016, cumprindo pena de 14 anos e 6 meses 


de prisão por corrupção e lavagem de dinheiro. 


De acordo com a juíza, o ex-presidente da Câmara se 
encaixa nas Resolução 62/2020 estabelecida pelo CNJ. 
“Caso tenha contraído o coronavírus, sua já precária 
situação de saúde provavelmente justificará a 
necessidade de acompanhamento diário do seu estado, e 
não recomendará seu retorno à unidade carcerária até 
constatada a cura completa, mesmo que seja possível a 
alta hospitalar, até para que se evite a contaminação de 


outros presos”, escreveu a magistrada. 


O publicitário Marcos Valério, 59 anos, cumpria pena de 
quase 40 anos de prisão em regime semiaberto em um 
presídio de Ribeirão das Neves, em Minas Gerais. Valério 
foi um dos condenados no julgamento do mensalão, 
concluído em 2012. A defesa de Valério conseguiu o 
benefício com base em uma portaria conjunta, assinada 
pelo governador mineiro Romeu Zema (Novo) e pelo 
presidente do Tribunal de Justiça do estado, 


desembargador Nelson Missias de Morais. 


Segundo dados colhidos pelo Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) nos estados de Minas Gerais, Ceará, 
Alagoas e Rio Grande do Sul, 2,5% de presos soltos na 
pandemia voltaram para a cadeia. Segundo o órgão, a 
reentrada de presos no sistema prisional, quando a 
pessoa volta a ser trancafiada por cometer novos crimes 
ou desrespeitar as regras de soltura, está abaixo da taxa 
de retorno normal, que ficou em 42,5% entre 2015 e 


2019 para todo o Brasil. 


Em Minas Gerais, entre 17 de março a 4 de maio, foram 
colocados em liberdade 21.224 presos, dos quais 8.340 
em virtude da pandemia. No mesmo período, ocorreram 
13.939 novas prisões, incluídas 664 pessoas que haviam 
sido beneficiadas com soltura por outros motivos no 
mesmo período, ou seja, 3,12%. Das pessoas soltas em 
razão da pandemia, 2,24% dos presos reentraram nas 
prisões por fato novo. No Ceará, o levantamento aponta 
que das 2.139 pessoas retiradas das prisões em razão da 
pandemia, apenas 39 voltaram a ser presas, uma taxa de 
1,82%. Em Alagoas, dos 402 beneficiados, um retornou à 
prisão (0,2%). 


No Rio Grande do Sul, entre 18 de março a 30 de abril, 
foram colocados em liberdade ou em prisão domiciliar 
6.686 pessoas, do total de solturas, apenas 2,1%, ou 138 
pessoas, retornaram ao sistema prisional por prisão em 
flagrante. De acordo com o portal UOL, a soltura de 
presos em decorrência do coronavírus resultou no 
assassinato de 22 detentos no Rio Grande do Sul, o que 
corresponde a 13,9% dos homicídios em abril deste ano. 
Conforme a Secretaria da Segurança Pública (SSP), 
11.677 pessoas ganharam a liberdade no estado entre 
março e abril deste ano. O número é 67,2% maior do que 


em relação ao mesmo período do ano passado. 


Como se vê, os tribunais superiores trabalham 
incansavelmente quando o assunto envolve a soltura 
bandidos. A mudança na lei para soltar o condenado 
Lula da Silva executada pelo STF comprova essa 
afirmação. O Brasil vive hoje uma inversão total de 
valores, onde as pessoas que manifestam indignação e 
protestam para que seus direitos sejam garantidos são 
presas e tratadas como criminosas. Mesmo sem 
comprovação de crime algum, deixam a cadeia 


monitoradas e privadas de total liberdade. Já bandidos 


perigosos e condenados pela Justiça recebem o aval e 
voltam a apunhalar o cidadão com seus crimes, 
sinalizando que os péssimos juízes são os piores 


inimigos da população. 


Desde a sua redemocratização, a República brasileira 
jamais presenciou um ativismo judicial tão forte. Por 
determinações das cortes superiores, os direitos dos 
cidadãos são tirados e dados de bandeja a bandidos 
condenados, que vão de estupradores a assassinos, já 
acostumados com a impunidade que corre solta no país. 
Nos últimos meses, a pandemia do vírus chinês vem 
sendo a porta de entrada para o cumprimento de atos 
ilícitos, e está sendo usada para favorecer os que 
descumprem diariamente a Constituição. A quem 


recorrer? 


IR AO TOPO 


- Alexandre I, 
é O tirano 


por Redação 





Z MATÉRIA DE CAPA 


Em mais uma decisão 
arbitrária, ministro do STF 
manda prender jornalista e 
decreta o fim da liberdade 


de imprensa 


O ministro do Supremo 
Federal (STF), 


Alexandre de Moraes, deu 


Tribunal 
mais um golpe na 
liberdade de expressão e 
de imprensa, deixando 
ainda mais evidente a 


perseguição a apoiadores 


do presidente Jair Bolsonaro. Na última sexta-feira (26), 


o ministro determinou a prisão do jornalista Oswaldo 


Eustáquio, investigado no inquérito que apura os 


protestos contra o STF. Eustáquio já havia sido alvo de 


busca e apreensão há duas semanas. 


O jornalista foi preso na última sexta-feira (26), em 


Campo Grande, capital do Mato Grosso do Sul. No 


pedido de prisão, a Polícia Federal (PF) argumentou que 
havia risco de fuga. No entanto, no mesmo dia em que 
foi preso, o jornalista publicou em seu Twitter que 
estava no Paraguai produzindo reportagem sobre os 
baixos números de infectados pelo vírus chinês no país 
vizinho. Ou seja, se estivesse planejando fuga, ele não 


divulgaria seu paradeiro. 


Coincidência ou não, Eustáquio publicou no final de 
maio, no site Agora Paraná, reportagem sobre a 
advogada Viviane Barci de Moraes, esposa de Alexandre 
de Moraes. A matéria teria enfurecido o ministro do 
STF. De acordo com a reportagem, Viviane é sócia do 
escritório do ex-deputado federal Gabriel Chalita (PDT) 
no advocacia Barci de Moraes, e atende políticos 


condenados do PSDB em Tribunais Superiores. 


Em nota, os advogadas Elias Mattar Assad, Ricardo 
Freire Vasconcelos e Paulo Goyaz da Silva, responsáveis 
pela defesa do jornalista, criticaram a decisão da Justiça. 
Eles alegam que Eustáquio “nunca fora indiciado ou 
sequer intimado para qualquer ato investigatório”. A 
defesa do jornalista alertou ainda que a prisão abre um 


“perigosíssimo precedente”. 


“Pela nossa Constituição, podemos discordar do modo 
de ser ou pensar de qualquer pessoa, mesmo de Oswaldo 
Eustáquio, em seu candente estilo próprio de jornalismo 
(...) Mas levar jornalistas ao calabouço, pelo uso da 
palavra escrita ou falada, mesmo por militância política, 
exige melhor reflexão e ponderação, pelo perigosíssimo 


precedente”, diz a nota. 


Comandadas pela esquerda, entidades como a Federação 
Nacional dos Jornalistas (Fenaj), Associação Nacional de 
Jornais (ANJ), Associação Brasileira de Jornalismo 
Investigativo (Abraji) e Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), que deveriam zelar pela liberdade de imprensa, 
simplesmente ignoraram a prisão do jornalista. Elas não 
emitiram uma nota sequer repudiando a prisão de 


Eustáquio pelo crime de opinião. 


Se o alvo da prisão tivesse sido integrantes da esquerda, 
certamente as mesmas entidades que silenciaram 
estariam fazendo barulho e clamando por “liberdade de 
imprensa”. Foi o que aconteceu quando o Ministério 
Público Federal apresentou denúncia contra Glenn 
Greenwald por suposta ligação com hackers que 


invadiram o celulares de diversas autoridades. 


Saída de Lacombe é duro golpe 


Outro fato que deixa claro o fim da liberdade de 
imprensa foi a saída do jornalista Luís Ernesto Lacombe 
do comando do “Aqui na Band”. Lacombe e integrantes 
da sua equipe foram afastados pela direção da emissora 
após o programa tratar do tema “conservadorismo”. No 
último dia 23, o programa recebeu o jornalista Allan dos 
Santos, fundador do Terça Livre, e o analista político 


Flávio Morgestern. 


O programa desagradou à cúpula da Bandeirantes. O 
diretor de Programação da emissora, Antonio Zimmerle, 
teria, inclusive, proibido qualquer menção ao presidente 
Jair Bolsonaro, assuntos de interesse do governo federal 


ou a presença de convidados que falem de política. 


O incômodo da emissora com Lacombe já não era de 
hoje. Conservador assumido, o jornalista era um oásis 
na grande mídia, composta quase que exclusivamente 
por defensores da esquerda. A postura de Lacombe 
incomodava a direção da Band, principalmente pela sua 
ligação com a China, comandada pelo Partido 
Comunista Chinês (PCCh). 


Em novembro de 2019 o Grupo Bandeirantes de 
Comunicação assinou parceria com o China Media 
Group. De acordo com a emissora, “o contrato prevê 
produções conjuntas e compartilhamento de conteúdo 
com o objetivo de promover o desenvolvimento das 
relações entre os dois países. O China Media Group 
reúne os principais veículos de comunicação chineses, 
como a rede de televisão aberta CCTV e o canal 


internacional CGTN. 


O China Media Group possui um orçamento anual 
estimado em US$ 8 bilhões, e aumenta a cada ano. 
Independentemente do valor obtido com publicidade 
privada, o governo chinês completa a diferença, pois seu 
objetivo consiste em amplificar rapidamente a 


propaganda pró-China pelo mundo. 


Portanto, está escancarada a perseguição aos 
conservadores. Qualquer ideologia diferente da 
esquerda é vetada nos principais veículos de 
comunicação. O pior é que a censura e perseguição 
chegou até o Judiciário, justamente quem deveria zelar 
pela liberdade de imprensa, direito primordial em 


qualquer democracia. 


O 


IR AO TOPO 


Covidão 
bilionário 


por Áquila Bacelar 





W BRASIL 


As investigações sobre 


fraude na saúde em 


compras e contratações 
para combate ao vírus 
chinês atingem sete 


estados e superam a casa 


de um bilhão de reais 


A farra com o dinheiro 
público parece não ter fim. 
Com a justificativa do 
combate ao vírus chinês, 
governadores e prefeitos 


de Norte a Sul do país 


aproveitam para lucrar com contratações superfaturadas 


e desvios de recursos públicos. Já foram realizadas 


operações da Polícia Federal (PF) em sete estados: 


Amapá, Distrito Federal, Pará, Rio de Janeiro, Rio 


Grande do Sul, Rondônia e Santa Catarina. De acordo 


com o Ministério Público Federal 


(MPE) e a 


Controladoria-Geral da União (CGU), os contratos e 


compras investigadas somam cerca de R$ 1,07 bilhão. 


No entanto, os valores desviados ou superfaturados 
ainda estão sendo investigado pelas autoridades e 


devem atingir cifras ainda maiores. 


Nos casos do Rio de Janeiro e do Pará, as investigações 
atingem os governadores Wilson Witzel (PSC) e Hélder 
Barbalho (MDB) e foram autorizadas pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que encontrou evidências de 
participação dos chefes dos estados. Witzel, inclusive, é 
alvo de processo de impeachment aberto na Assembleia 


Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj). 


Desde o final de abril, quando começaram a estourar as 
suspeitas de fraude em compras e contratações 
realizadas sem licitação, foram realizadas pelo menos 16 
operações em todo o país, que resultaram na prisão de 
dezenas de pessoas envolvidas em esquemas criminosos 
para fraudar os cofres públicos. Além dos governos 
estaduais, várias prefeituras, incluindo as capitais 
Fortaleza (CE), Recife (PE), Rio Branco (AC) e São Luís 


(MA), receberam a visita de policiais federais. 


A primeira ação envolvendo supostas fraudes no 


combate ao coronavírus aconteceu no município de 


Aroeiras (PB), há mais de dois meses. A Operação 
Alquimia cumpriu mandados de busca e apreensão e 
apurou um prejuízo de R$ 48,3 mil na impressão de 
cartilhas com orientações de saúde à população. Um 
valor ínfimo se comparado aos prejuízos milionários que 


posteriormente viriam a sangrar os cofres públicos. 


Repetidamente em vários estados, os possíveis desvios 
de verba são frequentes, e chega a impressionar a 
coincidência dos fatos. Será que eles estão disputando 
para ver quem consegue tirar mais dinheiro dos cofres 
públicos? No começo de junho, a Polícia Federal 
deflagrou a Operação Ragnarok. Foram cumpridos 
mandados de prisão e busca e apreensão nos estados da 
Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo e no Distrito Federal, 
contra pessoas suspeitas de fraudar a venda de 
equipamentos hospitalares que simplesmente não foram 


entregues. 


No dia 16 de junho, a PF deflagrou a Operação Antídoto. 
As apurações, iniciadas a partir de ofício enviado pela 
Controladoria-Geral da União (CGU), apontaram 
possíveis irregularidades em dispensas de licitação 


promovidas pela Secretaria de Saúde do Recife e 


vinculadas ao plano de combate à pandemia, com verbas 
do Sistema Único de Saúde (SUS). A prefeitura teria feito 
a contratação de R$ 81,1 milhões em equipamentos 
hospitalares da FBS Saúde Brasil, empresa que tem 
capital social de R$ 100 mil e apenas um funcionário 
registrado, embora as apurações indiquem outras 


pessoas como reais proprietários. 


Também foi constatado que pelo menos nove contratos 
firmados com a FBS Saúde já foram cancelados ou 
excluídos pela Prefeitura do Recife em razão de 
possíveis irregularidades. “Diante de tais provas de 
materialidade delitiva e indícios de autoria, julgo 
plausível juridicamente a suspeita de fraudes em 
dispensas licitatórias e inexecuções contratuais por 
empresa de ‘fachada’ constituída sucessivamente em 
nome de laranja”, hipótese digna de aprofundamento 
das investigações”, considerou a Justiça Federal na 
decisão que autorizou a deflagração da Operação 
Antídoto. 


As investigações dos crimes são de peculato e dispensa 
indevida de licitação, falsidade ideológica. A Justiça 


determinou ainda a quebra de sigilos bancário e fiscal 


das possíveis pessoas que estão envolvidas no caso da 
contratação da FBS Saúde Brasil. A prefeitura de Recife 
informou, em nota, que as compras das empresas Saúde 
Brasil e AJS Comércio e Representações foram feitas 
como exige a lei 13.979/2020. 


“Os preços estão de acordo com os praticados no 
mercado e toda documentação exigida pela lei foi 
apresentada. Todos os materiais comprados já foram 
recebidos e estão em uso nas unidades de saúde da 
emergência da COVID-19. O valor total das compras 
realizadas e recebidas foi de R$ 7,5 milhões da empresa 
AJS e R$ 15,5 milhões da empresa Saúde Brasil.”, diz a 


nota. 
Possível empresa laranja 


No mesmo dia, a PF realizou a Operação Casa de Papel, 
com o objetivo de investigar contratações de cerca de R$ 
9 milhões do estabelecimento AJS Comércio e 
Representação por uma das prefeituras de Pernambuco 
no envolvimento na compra de materiais médicos e 
hospitalares para o combate à pandemia. A Policia 


Federal averiguou que a empresa era de fachada, porém 


foi gerada em nome de laranja. Não foram reveladas 


quais prefeituras estariam envolvidas no esquema. 


No Rio de Janeiro, as estratégicas articuladas pelo 
governador Wilson Witzel para combater a pandemia 
não são diferentes. No final de maio, Witzel foi alvo da 
Operação Placebo, que investiga suspeitas de desvios na 
Saúde do Rio de Janeiro para ações de combate ao vírus 
chinês. A PF cumpriu 12 mandados de busca e 
apreensão - um deles no Palácio Laranjeiras, residência 
oficial do governador. Agentes da PF também foram 
mobilizadas para a casa onde Witzel morava antes de ser 
eleito, no Grajaú, e no escritório de advocacia do 


governador, que é ex-juiz federal. 


Relatório de Auditoria da Controladoria Geral do Estado 
do Rio de Janeiro indicou 45 irregularidades na 
Secretaria de Estado de Saúde. Os prejuízos aos cofres 
públicos, de acordo com o documento, está em cerca de 
R$ 1,016 bilhão, entre os anos de 2012 a 2019. Segundo 
os auditores, “a extensão dos exames se enquadrou 
desde o início da publicização do serviço público de 
saúde até os dias atuais (2012 a 2019) e observou-se 


que a transferência da gestão das unidades de saúde 


resultou na redução do volume assistencial do serviço 
público de saúde ofertado, quando comparado ao 
anteriormente praticado pela SES juntamente com o 
aumento dos valores envolvidos na operacionalização 


das unidades”. 


Os auditores encerram o relatório realizando 
recomendações e mencionando o estrago que as 
irregularidades descobertas na SES podem ocasionar ao 
Estado do Rio. “Por todo exposto, são necessárias ações 
propositivas da Administração, em observância às 
recomendações emitidas, no sentido de estruturar 
formalmente os fluxos e as rotinas a serem adotadas, 
que possibilitem a produção de informações tempestivas 
a serem utilizadas pela gestão oportunamente, evitando 
o acúmulo de irregularidades e o recorrente danos ao 
erário, que no âmbito do presente trabalho pode 


alcançar a marca de R$ 1,016 bilhão”. 


Dentre muitas faltas de comprometimento com o povo e 
com país, o governador João Doria (PSDB) também é 
suspeito de fraudes em compras e contratações. Uma 
delas é a compra de aventais descartáveis ao custo de R$ 


14 milhões. Os produtos foram comprados de um 


microempreendedor individual, cujo capital da empresa 


é de apenas R$ 20 mil, valor incompatível com a compra. 


Ao que parece, as atitudes errôneas são constantes e o 
comprometimento com a população inexiste. A cada dia 
são noticiados desvios de verba pública, mostrando não 
apenas a falta de compromisso com o erário, como 
também a ausência de humanidade. A população, como 


sempre, é quem sofre com o descaso dos governantes. 


IR AO TOPO 


QÊ GERAL 


Imprensa distorce os dados 
sobre o vírus chinês para 


manter o clima de pânico 


na população 





Desde que a pandemia do A manipulação 


vírus chinês chegou ao das mortes 


por Áquila Bacelar 


Brasil, a grande imprensa 
adotou um discurso 
apocalíptico para 
aterrorizar a população. O 


número de infectados e 





mortes no país é 

impreciso, e manipulado para favorecer a narrativa de 
pânico. De maneira desonesta, grandes veículos de 
imprensa distorcem os dados reais do vírus chinês ao 
divulgar as estatísticas da doença. O portal da 
transparência do Registro Civil contabiliza o número de 
óbitos de covid-19 de duas maneiras. A primeira, com a 


data do óbito. E a segunda através do dia em que a 


morte foi registrada. Existe uma grande diferença na 


análise desses números. 


Entre os dias 1º a 28 de junho, foram 17.559 mortes pelo 
vírus chinês. No entanto, pela data de registro, o 
sistema contabiliza 22.145 mortes. Ou seja, quase 5 mil 
óbitos que ocorreram há semanas ou meses foram 
somadas ao mês de junho. Isso dificulta analisar a real 
situação do vírus chinês no país. Um exemplo claro da 
manipulação das mortes ocorreu há alguns dias, quando 
a imprensa divulgou que 1.185 pessoas morreram nas 
últimas 24 horas pela covid-19. O número de mortes 
realmente aconteceu, mas não em 24 horas. E sim em 
vários dias. Mas a burocracia fez com que a morte 


demorasse a ser registrada. 


Para Osmar Terra (MDB-RS) médico e deputado federal, 
a imprensa insiste em distorcer os fatos e passa a 
impressão de que a situação é pior do que a realidade. 
“Ela [imprensa] induz a crer que a epidemia está 
piorando muito. É falso. Número de mortes/24 horas, 
que infelizmente aconteceu, é bem menor. Esse é o total 


de registros atrasados de mais de 50 dias somados e 


notificados num único dia”, afirmou Terra, em seu 


Twitter. 


“Cada morte é uma tragédia imensa. A vida não tem 
preço. Mas manipular datas de óbitos é um enorme 
desrespeito com aqueles que se foram e um perverso 
instrumento para infundir medo e pânico na população. 
Na data errada parece estar aumentando a epidemia 


quando ela está diminuindo”, acrescentou o médico. 
Casos em queda e recorde de recuperados 


Apesar da imprensa continuar contabilizando números 
imprecisos, os números de casos de infectados e mortes 
tiveram queda em algumas capitais e estados do Brasil. 
Manaus é um exemplo claro da retração do vírus chinês. 
No auge da pandemia a cidade virou notícia por, 
supostamente, não estar dando conta de enterrar os 
mortos pela doença. Há cerca de 10 dias, o hospital de 


campanha construído para pacientes com covid-19 foi 
fechado. 


Outra cidade que registrou dados positivos na luta 


contra a pandemia é Fortaleza. A capital cearense 


contabilizou queda expressiva no número de mortes em 
junho. Entre os dias 1º a 25 de maio, foram 1.561 óbitos 
pela doença. No mesmo período de junho, foram 340 


mortes. 


E mais. O país tem a maior quantidade de doentes 
recuperados em todo o mundo. Isso, naturalmente, 
também não é noticiado pela imprensa. Segundo a 
Universidade John Hopkins, dos Estados Unidos, que 
tem monitorado a pandemia do coronavírus em parceria 
com órgãos equivalentes ao Ministério da Saúde em 
todos os países, o Brasil tem 746.018 pessoas 
recuperadas. Embora tenha quase o dobro de pessoas 
infectadas pela doença, os Estados Unidos registraram 
menor quantidade de recuperados (685.164). A Rússia é 
o terceiro em número de recuperados (402.778), seguido 
pela Índia (321.723). 


Fica claro que o objetivo da grande mídia é aterrorizar a 
população. Todos os dias o cenário é o mesmo: tragédias 
e mortes são os temas de início ao fim dos jornais 
sensacionalistas. A chamada imprensa funerária. As 
boas notícias sobre o vírus chinês são omitidas, ou 


viram nota de rodapé. O brasileiro vive às cegas no país 


em vários aspectos, não podendo mais ter a certeza do 


que está acontecendo de fato. 


Enquanto o Brasil vive uma guerra política em meio à 
pandemia, o foco para alguns que estão no poder é 
desgastar o governo Bolsonaro. Com o aval do Supremo 
Tribunal Federal (STF), imprensa, prefeitos e 
governadores lutam para que a pandemia se estenda 
para tirar proveito político do caos e pânico que 


tomaram conta da população. 


Felizmente, o governo federal está agindo para 
contornar a crise e combater o vírus. O Brasil recebeu na 
semana passada a doação de 1.000 ventiladores 
pulmonares dos Estados Unidos. “Satisfeito em ver a 
primeira leva dos 1.000 ventiladores prometidos ao 
Brasil por Donald Trump. Estamos trabalhando juntos 
com o Ministério da Saúde para garantir que sejam 
rapidamente incorporados ao sistema de saúde do Brasil 
e possam ajudar os brasileiros que mais precisam”, 
publicou em seu Twitter o embaixador dos Estados 


Unidos no Brasil, Todd Chapman. 
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"O correr da vida embrulha tudo. A vida é assim: esquenta e 
esfria, aperta e daí afrouxa, sossega e depois desinquieta. O que 


ela quer da gente é coragem.” 


Guimarães Rosa soube como poucos ler e 
entender a alma do povo brasileiro. Do 
homem simples que luta de sol a sol por 
alguma comida na mesa, pela saúde dos 
filhos, pela sobrevivência, por um mínimo de 
dignidade na rotina. Daquele que não recebe 
um olhar mais carinhoso da elite. Do que não 
tem uma mão amiga nas horas difíceis. Do 


solitário. Do sofrido. Do desassistido. 


Desde criança, vejo políticos ganharem 
eleição utilizando a seca do sertão como 
palanque. “Vou trazer água!”, grita um. “Vou 
irrigar sua horta!”, ilude outro. “Vou matar a 
sua sede!”, mente o mais asqueroso. Ano 


após ano e nada é feito. 
Água só da chuva que Deus manda. 


O primeiro sertanejo a ouvir a promessa de 
água para matar a sua sede e regar a sua 
horta deve ter morrido sem saber o que é a 
felicidade dessa benção. Morreu sem ter as 


suas preces atendidas. Morreu iludido. 


Tantas vezes demoramos no banho. 
Deixamos a torneira da pia gotejando. 
Jogamos o resto da água do copo fora, porque 
a sede era menor do que o que pensávamos, 
mas o enchemos até a borda. Tantos lavam 
suas calçadas com água em vez de usar a 
vassoura. Tantos desperdiçam o que para 


outros é sonho, ilusão, promessa. 


Água é sagrada. Água é quase o planeta 
inteiro apesar deste se chamar Terra. Mas, 
ainda assim, falta água para muitos. Na bica 
e na boca. Falta água na alma dos que a 
negam para os que a imploram. Mas sobra 
água das lágrimas de quem não é ouvido em 
suas preces. Sobra água da saliva dos que 


subiram em palanques mentirosos. 


Mas o tempo passa. E nada como um dia 


após o outro. 


Veio o novo governo. Que apanha tanto 
quanto o sertanejo que pede água. E ambos 
apanham sem merecer. Trabalhando de sol a 
sol. Lutando pela sobrevivência. Com 


decência. Com humildade. 


Veio o grupo de ministros que tem um olhar 
digno e respeitoso para com o povo. Que 
pensa no mais humilde. Que não dá dinheiro 
para quem já nada em notas de dólar. Que 


olha com afeto para o carente. 


Veio o grande dia. Com sinal de positivo e 


Bandeira do Brasil. 


Veio o Velho Chico para o sertão. Veio a água 
para a terra seca. Veio a esperança. Veio a 
felicidade nos olhos de quem já chorou 
tanto. E agora só quer viver em paz. Com a 
água fluindo como a vida deve ser: farta e 


feliz. 


Quando vi o grupo de ministros e o 
presidente esperando a água do Velho Chico 
surgir no horizonte, eu chorei. Agradeci a 
Deus por aquela bênção. Agradeci a Deus 
pela água farta que tenho em casa. Agradeci 
a Deus por Ele finalmente atender as preces 


daqueles brasileiros. 


Não, a culpa nunca foi de Deus. Sempre foi 
dos homens que têm o livre arbítrio de agir e 
não agem. Prometem e não cumprem. 
Mentem e ignoram a angústia do povo. E não 


se conformam com a existência de quem 


quer de fato levar benefícios aos mais 


sofridos. 


Viva o Velho Chico. Viva a água sagrada. 


Vivam os homens de bem. 


Que a sede desapareça. Que a horta brote. 
Que as flores possam colorir a paisagem 
seca. Que as lágrimas sejam só de felicidade. 


Nunca de sofrimento e necessidade. 


Guimarães Rosa também escreveu que é 
preciso "rezar muito e ter fé. Porque as coisas 
estão todas amarradinhas em Deus." Vamos 


em frente, meu povo. Com coragem. E fé. 
A escritora, roteirista e jornalista Letícia 


Dornelles é presidente da Fundação Casa de 


Rui Barbosa 
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* JUDICIÁRIO 


Na semana anterior, mostramos como uma simples mudança 
na competência legislativa dos estados pode tornar o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) um tribunal desnecessário. Nessa 
esteira, podemos dizer o mesmo do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), bem como do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 
Cortes inúteis e que despareceriam com uma nova organização 
dos estados em tornos de seus interesses, com suas respectivas 


cortes. 


Sobraria o STM, o que, a meu ver, deve ser 
mantido — é necessário que o país conte, em 


nível federal, com uma corte marcial distinta 


e separada para julgar casos relacionados ao 


universo jurídico da classe castrense. 


No mais, no nível federal, teríamos apenas 
uma Corte Constitucional para guarida da 


Constituição Federal. 


E aqui entraria a segunda parte, 
especificamente a da reforma do Judiciário. 
Se incluirmos as funções essenciais da Justiça, 
a Constituição dedica entre os artigos 92 a 
135 para a máquina Judicial. Seria uma 


reforma gigante, monstruosa. 


Foquemos assim ao âmbito do STF, do STJ e 
do CNJ. 


Como dito, CNJ e STJ tornar-se-iam inúteis e 
teriam que ser eliminados em ampla reforma 


descentralizatória. 
Como ficaria, então, a Corte Suprema? 


A meu ver, o STF teria que ser extinto de 


imediato e todos os seus ministros 


aposentados compulsoriamente. 


Criar-se-ia um tribunal de transição para 
julgar todo o estoque do regime antigo. Esse 
tribunal-mutirão seria composto por três 
desembargadores estaduais e federais 
oriundos de cada TJ e TRF, escolhidos pelo 
presidente da República e com a tarefa de 
eliminar o estoque de casos sob o regime 
atual. Seriam 93 juízes de carreira para um 
trabalho que, calculo, em regime de 
exclusividade, demoraria algo entre três a 
quatro anos para eliminar esse estoque do 
regime antigo e reverter por completo os 


números hoje apontados pelo CNJ. 


Nesse período de transição, começaria a 
funcionar a nova Corte Constitucional, que 
deveria ser integrada por apenas 9 juízes, 


escolhidos por voto direto do cidadão. 


Essa corte composta apenas por nove 


membros contaria com mandatos por tempo 


determinado: um máximo de oito anos, 


talvez 10 anos. 


Como evitar, entretanto, que gente 
despreparada seja eleita? Simples. Basta 
elevar os critérios de candidatura: domínio de 
ao menos quatro línguas estrangeiras, teses 
defendidas, carreira acadêmica ilibada, 
estudos e clareza de ideias defendidas em 
debates públicos acerca de temas como 
aborto, desarmamento, união entre 
homossexuais e seus consectários 
abreviativos, liberdade de contratar, 
liberdade de expressão, liberdade de 
iniciativa, proteção ao pequeno empresário e 


empreendedor e assim por diante. 


De todas, as modificações mais importantes 
seriam nas formas de acesso a esse tribunal. 
Os artigos 101 a 106 precisarão ser reescritos 


com muito cuidado. 


A principal modificação dirá respeito a 


eliminação total e absoluta da multiplicidade 


absurda de meios de acesso direto à Corte 
Máxima, sobretudo os meios de 


constitucionalidade concentrada. 


Dever haver um mecanismo que vede 
peremptoriamente as cortes de tratarem de 
questões abstratas distantes de um fato 
concreto. O Poder Judiciário deve se ater 
sempre a um fato concreto, com pessoas 
definidas e provas robustas produzidas em 
autos, com demonstração e peroração de 


uma questão ou conflito específico. 


Deve ser absolutamente proibido que um 
Tribunal se valha de instrumentos como 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade, 
Ações Diretas de Constitucionalidade por 
Omissão, Reclamações, Mandados de 
Injunção, ADPFs e outros instrumentos que 


permitam ao STF legislar livremente. 


As causas que viriam das cortes estaduais só 
seriam julgadas pela corte suprema por um 


regime de certiorari (o infinitivo do presente 


passivo do verbo latino certiorare: “mostrar, 
provar”), qual seja, as causas são chamadas 
pela corte superior segundo uma pauta 
definida previamente pela própria corte. No 
início de cada ano judicial (que poderá ser 
definido no regimento interno da Corte), os 
nove juízes reunidos escolheriam os temas 
que entrarão na pauta da corte para aquele 
ano — isso é pré-definido com antecedência e 
não segundo demandas aleatórias que vão 
chegando segundo pautas formadas em 


acordos espúrios de corredor. 


A corte faz essa reunião e formula um 
documento dizendo quais temas serão 
objetos de certiorari (qual seja, chamada): 
exemplo - para este ano, seria interessante 
debater sobre a interpretação de certas 
regras estaduais a respeito de cotas para 
concursos públicos, ao lado de questões 
envolvendo condução coercitiva em operações 


policiais, e assim por diante. 


Note que temas como “prisão em segunda 
instância”, num universo como esse, seriam 
impensáveis, dado que cada estado teria que 
se autorregular, sendo questão estadual 
exclusiva que a União não teria como 
interferir. Isso seria um federalismo 
verdadeiro, não essa máquina federal de 
fachada que temos hoje, e que só serve para 


beneficiar alguns apaniguados. 


Nesse universo de certiorari, essa nova Corte 
Suprema, com nove juízes rotativos a cada 
oito ou anos, julgaria em torno de 100 a 200 
causas com o único e precípuo fim de 
estabilizar a interpretação constitucional nos 
estados, sendo ativa na escolha dos temas, 
mas conservadora na leitura da constituição, 
com regras claras de obstrução do ativismo 
judicial e de uso de técnicas marotas de 
interpretação. Recentemente tratei sobre o 
tema no Congresso do Movimento Brasil 
Conservador, para quem quiser se 


aprofundar. 


Urge evitar esse avanço do ativismo, que não 
tem apenas o Brasil como exemplo negativo, 
mas também e sobretudo, para aqueles que 
acompanham o meu trabalho de análise 
frente ao que ocorre no Estado de Israel, que 
já tenta tomar providências para frear a 
Suprema Corte Israelense (o Bagatz) desde 
2015 e insistentemente interferiu, de forma 
grave, tanto nas duas eleições ocorridas em 
2019 quanto nesta última de 2020. 


Apenas por meio de uma descentralização de 
temas, do fortalecimento dos Estados 
federados (nem que precisemos retornar 
alguns à condição de Território Federal), com 
a consequente maior liberdade dada aos 
municípios, que precisarão se tornar 
autossustentáveis, é que uma reforma séria 


do Judiciário poderá ser feita. 


E aos estados, o lema do with great power, 
comes greater responsability (com grandes 
poderes vem grandes responsabilidades): 


critérios rígidos de recall e de intervenção 


federal para governadores que usarem de 
terrorismo para governar (como é o caso de 
São Paulo e do Rio de Janeiro) ou ainda de 
governadores que desafiam a 
responsabilidade fiscal e quebram os 
respectivos estados (algo que não ocorre 
apenas no Rio de Janeiro de forma sazonal, 
mas em quase todos os estados da 


federação). 


É preciso mexer antes na origem, qual seja, 
no direito material, para que a organização 


judiciária apenas acompanhe essa mudança. 


Ladainhas energúmenas como fechar a corte 
ou dissolver o STF para colocar 11 amigos lá, 
pedir impeachment de um ou dois ministros, 
dar uma rasteira na PEC da Bengala, nada 
disso vai resolver o problema que temos 
hoje: pelo contrário, precisamos reabrir uma 
corte que já foi fechada pelo seu próprio 


presidente. 


A reforma profunda do arcabouço legislativo 
com a consequente reformulação de sua 
estrutura judicial, via uma compreensiva 
PEC que capture os artigos 20 a 33 e 92 a 135 
(em especial os artigos 101 a 106), parece-me 
ser a única saída para o grave problema 
institucional que estamos vivendo do 
Judiciário e do Legislativo contra o 


Executivo. 


E conforme dito, que essa mudança toda seja 
submetida a um plebiscito em que o povo 
poderá escolher se prefere ficar na latrina em 
que está ou se prefere avançar para um 
modelo que mate de vez o toma lá, dá cá. 
Neste ponto, a dica de como fazer já foi dada 
em outros artigos, aos quais caberia, nesta 
revista, outro debate deste tamanho ou 


maior que este. 
Chamo isso de solução. 


O resto, é band-aid, é paliativo, é remendo. 
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A E Linguagem da 





Esquerda 
Alberto Alves 
i COMPORTAMENTO 


O professor e conferencista Francisco Escorsim disse, certa vez, 
que “o controle da linguagem é o controle da cultura”. Embora 
o conflito armado ainda continue sendo o método 
revolucionário preferido do socialismo, ele não domina mais o 
front de batalha contra a estrutura ocidental fundamentada nos 
princípios cristãos. Ao invés disso, o conflito se estabelece 
dentro do âmbito cultural, o que tornou essa tática quase 
impossível de ser combatida pelos conservadores, uma vez que 
é difícil identificar as verdadeiras intenções por trás desse tipo 
de militância. E, ainda que ela seja identificada, o seu combate 


tem, muitas vezes, pouca eficácia. 


Desde os anos 1930, o filósofo socialista 
italiano Antônio Gramsci admitiu que é 
somente através da hegemonia cultural com 
o Estado ampliado que o socialismo se 
tornaria eficaz para promover a revolução. 
Nos anos 1960,0 sociólogo alemão 
naturalizado norte-americano Herbert 
Marcuse, pertencente à Escola de Frankfurt, 
reconheceu que o capitalismo melhorou a 
vida dos trabalhadores à ponto destes não se 
interessarem mais pela causa marxista. Ele 
defendia também que a masculinidade e a 
feminilidade não tinham nada a ver com 
diferenças sexuais naturais, mas que eram 
meras construções sociais conservadoras e 
que, portanto, a libertinagem sexual seria 


uma reação a ela. 


Eis que surge então a New Left, ou a Nova 
Esquerda, que adota um ativismo político 
humanitário, um ativismo social que visa, 


dentre outras coisas, a acabar com a 


opressão de classe, gênero sexual, raça e 


sexualidade. 


É nesse contexto que a linguagem e as ideias 
conservadoras tomam novos significados e o 
domínio dos termos passam a ter um caráter 
divergente e mais subjetivo, a fim de atender 
às demandas dessa nova esquerda 
revolucionária. O conceito de gênero, por 
exemplo, não é entendido como sexo 
biológico, mas como as construções sociais, 
ou seja, é algo além do sexo. Porém, é um 
substitutivo deste, já que o contexto social 


sobrepuja as características biológicas. 


Simone de Beauvoir dizia: “não se nasce 
mulher, torna-se mulher”. Esta é uma 
tentativa de recriar um vocabulário próprio 
para não ser confundido com o atual a fim 
de, uma vez assimilado pela sociedade, 
passar a pertencer à cultura e substituir os 


velhos conceitos até então estabelecidos. 


O termo sexo, embora existam tentativas de 
associá-lo a preconceito ou estigmatização 
de imposição do homem sobre a mulher, não 
trás consigo um caráter ruim em si mesmo, 
já que ele está mais ligado à uma condição 
biológica cientificamente bem estabelecida 
do que propriamente a uma condição social 
impositiva. Outro termo, porém, não teve a 
mesma sorte. É o caso do negro, ou preto, 
utilizado para identificar certos povos de 


origem africana. 


Para os ativistas revolucionários, chamar 
alguém de negro soa como algo negativo e 
ofensivo. Ainda que não haja qualquer 
intenção preconceituosa, não importa, o 
termo negro será fortemente censurado e 
passará a ser substituído por outro, o 
chamado afrodescendente. Ainda que ele 
não seja uma definição rigorosa, já que toda 
a humanidade descende da África, e nem 
todo africano seja negro, a imposição de um 


novo vocabulário remodela as relações 


sociais visando a combater um preconceito 
supostamente existente e estabelecido. É 
uma maneira de impor uma realidade que, 


no nosso caso, simplesmente não existe. 


O Brasil não é um país racista. Embora haja 
exceções, as pessoas não julgam a 
competência ou qualidade de alguém pela 
cor de pele que ele possui, não se faz 
distinção de uma raça como sendo superior à 
outra, até porque é extremamente difícil 


encontrar uma raça que seja “pura” por aqui. 


No entanto, há muito preconceito. 
Frequentemente as pessoas são julgadas pela 
beleza, roupas que vestem, ou pelos bens que 
possuem sem que ao menos seja feita 
qualquer averiguação do seu caráter ou 
competência. Por pior que esse 
comportamento seja, e é, ele não pode ser 
considerado como racismo. Dito de outra 
forma, todo racista é preconceituoso, mas 


nem todo preconceituoso é racista! 


Nesse contexto, um negro mal vestido, 
colocado no centro de uma cidade brasileira 
qualquer, será certamente evitado. Se ele 
estiver à procura de emprego, praticamente 
todo mundo concorda que é bem provável 
que ele seja rejeitado. Se esse mesmo negro, 
por outro lado, for colocado agora bem 
vestido e afeiçoado, é bem provável que ele 
seja bem tratado ou até assediado. Num país 
racista, não importa o quão bem vestido ele 
esteja ou quão rico seja, ele será 
discriminado pela cor que tem e esse é um 
ponto importante que é fácil ou 


convenientemente ignorado pela esquerda. 


Uma prova, agora mais objetiva, de que não 
somos um país racista, é o fato de haver 
miscigenação. É muito pouco provável que 
um racista se case com alguém de cor 


diferente da sua. 


Assim, a esquerda usa fatos isolados para 
compor um escopo de preconceitos 


supostamente escondidos, a fim de que 


aceitemos que essa realidade existe e que 
passemos a atuar do jeito como nos são 
impostos. Foi então na mudança do 
vocabulário que se passou a injetar na 
cultura algo novo, que de outra forma não 
iria fazer parte dela. É a cultura sendo 
moldada pela linguagem, motivada por uma 
ideia que encontrou adeptos, que se tornou 
viva sem se fazer qualquer reflexão a seu 


respeito. 


Outro exemplo de substituição de termos é o 
do professor. Conhecido como o agente 
opressor da “educação bancária” de Paulo 
Freire, esse profissional ganhou outro 
nome:educador. É dele agora a 
responsabilidade de assumir o papel da 
família e ensinar os princípios básicos da 
educação, tornando os pais agentes 
secundários, que auxiliam nesse novo 


processo. 


Da mesma forma como no caso anterior, isso 


remodela a cultura e traz uma nova visão 


sobre o papel do professor. Como 
consequência, não é incomum encontrar pais 
que deixaram de acompanhar o desempenho 
acadêmico e comportamental dos seus filhos 
na escola por concordarem com essa nova 
visão. Alguns alegam, inclusive, falta de 
tempo para fazer um trabalho que agora é 


obrigação do Estado. 


Há ainda a tentativa de dar novo significado 
a termos já estabelecidos. É o exemplo do 
termo Democracia, regime político em que o 
povo exerce a soberania através do seu voto. 
Todos os cidadãos elegíveis participam da 
governança do seu país, diretamente ou 
indiretamente através de representantes 
eleitos, na criação, participação das 
propostas ou do desenvolvimento de leis 


através de audiências públicas. 


Esse conceito, embora bem estabelecido, é 
sumariamente distorcido para representar 
uma ditadura que carrega consigo o voto de 


fachada, que embora tenha sempre 


referência ao povo, é regulado por uma 
minoria poderosa pertencente, em geral, a 
um único partido. O povo se torna 
importante apenas nas eleições, para eleger 
candidatos previamente escolhidos por um 
grupo minoritário que dita os rumos da 
nação. Assim, a fim de parecer legítimo o seu 
domínio, a esquerda criaria um partido de 
oposição que apenas discorda do método de 
governança, mas ambos os lados caminham 
para um mesmo fim: o estado grande e cada 


vez mais presente nas decisões da sociedade. 


As instituições ' governamentais são 
dominadas por agentes concursados, cuja 
aprovação estava sob as condições 
previamente determinadas por aqueles que 
defendem os mesmos princípios socialistas. 
Assim, como um estado grande, quaisquer 
pensamentos que destoem dos princípios 
revolucionários são sumariamente 
reprimidos ou isolados. A imprensa é então 


comprada de maneira a favorecer apenas 


aqueles movimentos que têm como objetivo 
alcançar o domínio cultural, conforme os 


moldes ditados por Gramsci. 


O cenário, então, está perfeito para a 
dissimulação. Não há como provar que haja 
ditadura porque as instituições democráticas 
estão solidamente bem estabelecidas, porém 
com uma roupagem dominada pela minoria 
revolucionária que guia o destino das 
massas. O conceito de democracia é então 
deturpado e o debate de ideias só é aceito se 
estiver alinhado dentro dos limites impostos 
pela visão socialista. Aqueles, porém, que 
divergirem, são sumariamente rotulados e 


excluídos do debate supostamente público. 


Cria-se então uma linguagem própria da 
esquerda, na qual os significados das 
palavras são modificados, enquanto outras 
são simplesmente proibidas de serem 
pronunciadas em nome de uma educação 
convenientemente forjada para não citar 


palavras que venham a ferir o ideal 


revolucionário, mas travestida de polidez e 
educação a fim de não ferir minorias que 
podem se sentir ofendidas. É a ditadura do 


politicamente correto. 


Talvez seja por isso que é tão difícil um povo 
se libertar do domínio socialista onde ele foi 
estabelecido, por mais haja divergências 
conceituais com seus líderes. Eis então a 
urgência em lutarmos por esse domínio 
nefasto que rouba nossas liberdades e 
sequestra nossa linguagem antes que as 
gerações que conheceram a diversidade e a 
contradição das ideias e do discurso e a 
liberdade do uso das palavras seja extinta. 
Antes que a geração já acostumada com o 
politicamente correto e educada dentro 
dessa visão venha tomar conta dos rumos da 


nação. 


Felizmente, o nosso povo está acordando a 
tempo de não se deixar levar por esse novo 
tipo de ditadura, mas não podemos 


descansar. Essas táticas da esquerda 


precisam ser exaustivamente divulgadas e 
suas práticas conhecidas devem ser evitadas 
e combatidas, para que o povo perceba o 
perigo que nos ameaça se nos deixarmos 


levar por suas reivindicações. 


No entanto, isso não é fácil. O Estado já está 
aparelhado e seus funcionários pouco irão 
fazer para mudar essa situação, uma vez que 
sua estabilidade está garantida por lei, e eles 
próprios, em sua maioria, já são dominados 
pelas ideologias e discursos da esquerda, que 
geram uma escravidão mental e 
impulsionam, inclusive, a militância ativa 
entre esses mesmos funcionários (ou agentes 
do Estado) em prol das pautas socialistas. É 
apenas na defesa de um Estado pequeno que 
iremos mudar essa situação, pois assim, tais 
não terão a força de controle que ainda 


possuem. 


Devemos lutar para que nossa cultura e 
nossa linguagem sejam respeitadas, que não 


venhamos a nos sentir envergonhados de 


sermos cristãos e por defendermos a família 
e a Igreja. Qualquer excesso cometido, que 
seja encarado como uma exceção ao invés de 
regra, como defende a esquerda e que seja 
devidamente corrigido. Se o controle da 
linguagem é o controle da cultura, que 
mantenhamos o primeiro para preservar o 


segundo. 
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Olá pessoal. Hoje eu vou explicar como que a Coroa da Família 





Real Portuguesa foi parar no uniforme da Polícia Militar do Rio 
de Janeiro e da Polícia do Distrito Federal. Mas vou precisar 
contar um pouco de história. Vai ser uma breve viagem para 
formar um contexto e aproveitar também para corrigir algumas 
injustiças pelo caminho. Pularei algumas coisas em nome da 
objetividade e me prenderei a outras por serem muito 


relevantes. 


No início do século 19, aconteciam as 
Guerras Napoleônicas, que inevitavelmente 
chegaram em Portugal. O corpo diplomático 


português e seu Príncipe Regente Dom João 


VI (A Rainha estava afastada para tratar de 
uma doença metal que se agravou muito 
após a morte do seu marido e de um dos seus 
filhos) faziam um jogo delicado de ações que 
impedissem a iminente invasão francesa por 
um lado e a imposição britânica de que 
permanecessem como aliados contra 
Napoleão. Os britânicos já haviam 
bombardeado a Dinamarca no ano anterior 
por conta do mesmo jogo. Pressão francesa e 
indecisão dinamarquesa. Poderiam ser 
invadidos a qualquer momento e 
entregariam para o inimigo uma enorme 
frota naval. Portugal estava no mesmo 
dilema, mas possuía o melhor corpo 


diplomático do mundo à época. 


A decisão de Dom João VI foi brilhante: 


1 - Retardou ao máximo os franceses; 
2 - Transferiu toda administração do império 
(Corte) para o Brasil; 


3 - Não deixou espólio para os franceses; 


4 - No acordo, inseriu o exército e a marinha 
britânica na defesa de Portugal e Brasil; 
5 - Salvou a casa de Bragança; 


6 - Deixou Napoleão furioso com o ardil; 


A tudo isso, nossos historiadores dos séculos 
XX e XXI chamaram de “fuga”! Foi assim que 
nos ensinaram na escola. Mais um erro 
grotesco que diminui a importância desse 


evento fundacional do nosso país. 


Napoleão acabou por confessar em seu leito 
de morte e em suas memórias que Dom João 
VI havia sido o único que o enganara. 
Napoleão foi considerado o maior 
estrategista militar de seu tempo, e ele além 
de ter sido enganado pelo fundador do nosso 
país, perdeu as batalhas em todas as três 
incursões em Portugal. Os espanhóis, a 
mando de Napoleão, fizeram uma invasão 
anterior e perderam. Romanos, Visigodos e 
Mouros, todos também passaram por lá com 
guerras de dominação e o país sempre foi 


recuperado pelo seu valoroso povo. 


Aqui chegando, Dom João VI continuou seu 
trabalho de luta contra a França, 
coordenando, mesmo que distante, insumos, 
recursos e tropas para auxiliar a guerrilha em 
Portugal. Ao mesmo tempo, tinha pela frente 
a necessidade de construção de um novo país 
a partir do zero. Desafio enfrentado por 
muito poucas pessoas na história. Dá-se 
muito pouco valor ao nosso primeiro 
Príncipe Regente, mas não há dúvidas. Ele 


foi o construtor inicial do nosso país. 
Vejam só o que ele fez em um ano: 


- Abriu todos os nossos portos às nações 
amigas; 

- Cancelou a lei que proibia o 
estabelecimento de indústrias no Brasil; 

- Assinatura de tratados comerciais, de 
Navegação, Aliança e Amizade com a 
Inglaterra; 

- Criou os sistemas administrativos; 

- Criou os sistemas jurídicos; 


- Criou os tribunais; 


- Criou os ministérios; 

- Iniciou a organização econômica; 

- Fundou o Banco do Brasil; 

- Fundou a Casa da Moeda; 

- Investiu em educação para o povo; 

- Criou as escolas de Medicina; 

- Criou o Jardim Botânico; 

- Criou a Biblioteca Real (Nacional); 

- Criou a Academia Real de Belas Artes; 

- Criou a Imprensa Régia; 

- Elevou o Brasil a Reino Unido de Portugal e 
Algarves; 

- Iniciou o desenvolvimento industrial do 
Brasil); 

- Instalou a indústria de ferro em Minas 


Gerais e São Paulo. 


Aqui tem um fato interessante: ele trouxe 
um mineralogista alemão e, tão logo 
desembarcou, mandou-o procurar ferro pelo 
interior do país. Dom João dizia que um país 


não se constrói com ouro ou prata, mas com 


ferro para se ter linhas de trens, tesouras, 


ferramentas, armas e indústrias. 


O alemão voltou meses depois e disse que 
havia achado ferro, sim, mas não nas 
quantidades que esperava. Deixou o príncipe 
aflito para, logo a seguir, dizer que achara 


montanhas inteiras de ferro. 


Logo no ano seguinte começaram a surgir 


nossas primeiras fundições. 


Outro fato interessante é que os Portugueses 
não tinham domínio em metalurgia e 
encontraram muito conhecimento com os 
amigos europeus e em escravos que já 
haviam tido experiências em metalurgia na 
África. Todos trabalharam juntos, e é muito 
relevante destacar essa importante 
contribuição dos nossos desafortunados 


cativos. 


No ano seguinte, 1809, Dom João enviou 


uma tropa de brasileiros e portugueses para 


tomar a Guiana Francesa por terra e pelo 
mar. Faz fronteira com o Brasil e foi como se 


ele dissesse: 


- Ei Napoleão, peguei seu território. Vem me 


pegar! 


Vejam que interessante: em plena guerra 
napoleônica, Dom João VI foi o único 
governante no mundo que, além de enganar 
Napoleão, ainda tomou terras da França. Eu 
estou contando essas coisas para que vocês 
tenham a noção da importância que ele teve 
para o Brasil e a quão honrosa é essa coroa 


na farda de um policial. 


Essa invasão da Guiana é considerada como o 
"batismo de fogo" do Corpo de Fuzileiros 
Navais da Marinha do Brasil. Também temos 
junto ao 32º Grupo de Artilharia de 
Combate/Grupo D. Pedro I, a histórica 
bateria Cayenna, que ainda guarda a 


lembrança desse evento. 


Ah, tem algumas coisas que nós estamos 
acostumados a consumir por aqui, mas que 
poucos sabem que não são do Brasil. Vieram 
da Guiana a mando do Dom João VI que 
adorava botânica e fazia uma troca ferrenha 
de sementes e espécimes, chegando a 
realizar escambo secreto com um jardim 
botânico francês (história no livro O Jardim 
de Dom João - que versa sobre o Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro). Chupa, 


Napoleão! 


Da Guiana vieram para o Brasil a Nós 
Moscada, o Cravo da Índia, a Fruta Pão, o 
Abacate e a Cana Caiana, que impulsionou a 
produção de açúcar por ser muito mais 


produtiva que a cana nativa do Brasil. 


Agora que já temos bons argumentos para 
sustentar que Dom João VI não era o 
personagem caricato em que a mídia nos faz 
crer, voltaremos ao tema policial, que é o 


foco deste artigo: 


A segurança pública em Portugal e no Brasil 
na época era executada pelos chamados 
"Quadrilheiros" (vou explicar), um corpo 
tradicional existente desde a Idade Média, 
responsável pelo policiamento urbano das 


cidades, conselhos e vilas. 
Mas de onde vieram esses quadrilheiros? 


A partir do século 13, para combater a justiça 
privada (cada um por si), consolidar o poder 
judicial público e manter a ordem urbana, o 
governo assumiu a função de prover 
segurança em todo o reino de Portugal 
visando à paz doméstica, à inviolabilidade do 
domicilio, à paz nos municípios e conselhos, 
nos mercados, nas Igrejas e nos espaços 
públicos. O rei Afonso III criou a figura dos 
Meirinhos, juízes itinerantes com funções 
judiciais, policiais e administrativas, como 
executar prisões, citações, penhoras e 


mandados judiciais. 


Em suma, quadrilheiros e meirinhos são 
considerados a primeira força policial 
Portuguesa, e isso é interessante, pois 
explica o surgimento de uma força policial 
simples, para depois a de um juiz meio 


delegado. 


Quadrilheiros e Meirinhos foram crescendo e 
se organizando melhor a cada reinado. Uns 
cem anos (1383) depois, O rei D. Fernando 
cria o “Corpo de Quadrilheiros”, com o 
objetivo de reprimir o aumento progressivo 
de crimes e roubos que aconteciam dia e 


noite em Lisboa. 


Essa foi a primeira instituição formal de 
natureza policial criada por alvará régio 
dispondo oficialmente que em cada cidade, 
vila e lugar, existiriam um determinado 
número de quadrilheiros, que variava de 
acordo com o número de moradores da 


povoação. 


Um Quadrilheiro era escolhido a cada 20 
homens entre os moradores locais e 
nomeado pelos juízes e vereadores reunidos 
em Câmara. Deveria servir durante um 
período de três anos. Era um Serviço Militar 


obrigatório. 


Cada homem dispunha de duas lanças. Uma 
de 1,75m usada nas detenções pessoais e 
outra de 3,10m utilizada para manter ordem 


nas multidões. 


Os  quadrilheiros estavam autorizados 
também a portar espadas de mão em caso de 


“detenção de criminosos perigosos”. 


Essas lanças, espadas e outras armas eram 
manejadas de forma diferente de acordo com 
a situação. Poderia ser usada como arma 
perfurante, cortante ou contundente. Tudo 
dependia se a situação derivasse para o ato 
de matar, ferir ou apenas dar uma pancada 


em alguém. 


Detinham também uma vara verde, com as 


insígnias da autoridade. 


Deviam ostentar o seu nome escrito na porta 
de casa, junto ao escudo real, para mais 


facilmente ser identificado pelos moradores. 


Cada quadrilheiro era responsável pela 
chefia de 20 homens, divididos em 5 grupos 
de quatro (quatro = quadrilha), e além de 
manter o sossego público, os quadrilheiros 
tinham como missão impedir a proliferação 
de adivinhos, feiticeiros, vadios, casas de 
jogo, prostitutas, alcoviteiras (fofoqueiras), 
barregãs dos clérigos [Ile concubinato. 
Somava-se a isso toda e qualquer violação 
das posturas municipais, incluindo a 
proibição de “gente poderosa amotinar o 
povo”. Agiam também em caso de desacatos 


entre Cristãos, Judeus e Mouros. 


A atividade de quadrilheiro era tão difícil e 
penosa que todos tentavam fugir à sua 


nomeação. Com o decorrer do tempo e face 


às dificuldades que encontravam no 
cumprimento da missão, os reis iam 
aumentando os soldos e privilégios dos 
quadrilheiros. O Rei Afonso V, em 1465, 
dispensou-os de trabalhar nas obras 
públicas, e D. Sebastião os isentou do 


pagamento de impostos em 1572. 


Explicada sua origem, voltemos então ao 
nosso querido Brasil para que possamos 
amarrar as pontas soltas relativas a Dom 


João e a nossa Polícia Militar. 


No Brasil, os  Quadrilheiros eram 
responsáveis pelo policiamento das 75 ruas e 
alamedas da cidade do Rio de Janeiro. 
Serviço relativamente tranquilo, mas que foi 
completamente desestabilizado pela chegada 
da família real e com eles quinze mil pessoas 
(200 novos moradores por rua). A tropa não 
era mais suficiente para fazer a proteção da 
cidade e da Corte e isso ficou claro durante o 


primeiro ano. 


No dia do seu aniversário (13 de maio de 
1809) o Príncipe Regente D. João criou a 
Divisão Militar da Guarda Real da Polícia. 
Seu primeiro comandante foi José Maria 
Rebello de Andrade Vasconcellos e Souza, 
ex-capitão da Guarda de Portugal. Como seu 
auxiliar foi escolhido um brasileiro nato, o 
major de milícias chamado Miguel Nunes 
Vidigal, e a companhia de Cavalaria ficou a 
cargo de um oficial britânico, o Alferes John 


Thomas David. 
Vocês ouviram o nome do brasileiro? Vidigal. 


O Famoso Vidigal era considerado um 
perseguidor implacável dos baderneiros, 
candomblés e especialmente dos Capoeiras, 
para quem aplicava surras que chamava de 
“Ceia dos Camarões”. Há aqui um problema 
muito comum visto hoje em dia, quando 
grupos de capoeiristas falam sobre 
perseguição à arte. Nada mais distante da 
realidade. Vários grupos de Capoeiras 


dominavam regiões da cidade e vendiam 


seus serviços como | espancamentos, 
destruição de comícios políticos, sequestros, 
invasões e assassinatos. Era a polícia 
simplesmente combatendo criminosos. A 
arte não era o problema. Os criminosos sim, 
e Vidigal acumulou muitos inimigos entre os 
capoeiras, latifundiários e maus políticos. 
Famosa era sua rigidez na aplicação da lei. 
Descreviam-no como um homem alto, 
encorpado, de fala mansa, mas um 
capoeirista habilidoso, de sangue frio e uma 
agilidade a toda prova. Era respeitado pelos 


mais temíveis mestres da época. 


Especialista em jogar o pau, a faca, o murro e 
a navalha, sendo que nos golpes de cabeça e 
de pés era insuperável. Usava um chicote 
para manter um lutador afastado quando 
queria. Enfim, o primeiro chefe de polícia do 


Brasil era um Street Fighter temido. 


Morreu com 98 anos de idade nas terras que 


recebeu de presente dos monges 


Beneditinos, ao pé do Morro Dois Irmãos no 


bairro que ganhou o seu nome. 


A nossa polícia foi testada desde o seu início, 
e a Guarda Real teve participação decisiva 
em momentos importantes da história 
brasileira, como por exemplo na 


independência do país. 


Após o Dia do FICO, quando Dom Pedro I se 
recusou a voltar para Portugal, a experiente 
Divisão Auxiliar do exército português 
estacionada no Rio de Janeiro (2000 homens 
que voltavam de um conflito no Uruguai) 
resolveu, diante da negativa do príncipe, 
tomar o Morro do Castelo no centro da 
cidade para forçar a sua volta, mesmo contra 
a sua vontade. E, se necessário, com o uso da 


força. 


A Guarda Real de Polícia liderou a reação e 
conseguiu juntar e armar dez mil homens, 


que cercaram todo o grupamento português, 


fazendo com que desistissem da ação e 


fossem embora. 


Se o príncipe tivesse cedido, não teríamos 
nossa independência nem nossa primeira 
Constituição. Fatalmente nos seria reservado 
o mesmo destino de todos os outros países 
da América Latina. Fragmentação em 
diversas repúblicas e inúmeros ditadores. 
Sem a gloriosa, talvez nem existisse o Brasil 


continental que conhecemos hoje. 


Alguns meses depois, ao lado da princesa 
Dona Leopoldina e do ministro José 
Bonifácio de Andrada e Silva, a corporação 
manteve a ordem pública na cidade de forma 
coesa e fiel ao príncipe enquanto ele viajava 
às terras do atual estado de São Paulo, onde 


acabou por proclamar a independência. 


Depois da Independência do Brasil e sua 
transformação em Império, a gloriosa atuou 
na contenção de diversas rebeliões, tanto na 


capital imperial quanto nos diversos pontos 


do país. Foi fundamental para manter a 


nossa unidade nacional 


Por conta de Brasília ter sido o destino da 
mudança de capital brasileira, as suas forças 
de segurança foram derivadas das forças do 
Rio de Janeiro, fazendo com que as Polícias 
Militares do Estado do Rio de Janeiro e do 
Distrito Federal compartilhem essa história 


comum de formação. 


A Coroa real portuguesa que adorna a farda 
das nossas gloriosas polícias é tão carioca 
quanto essa história. Ela foi fabricada no Rio 
de Janeiro com ouro brasileiro em 1817 para 


a aclamação de Dom João VI. 


Essa coroa representa mais de 800 anos de 
histórias da formação da nossa polícia. Nela 
pulsam o metal e pedras preciosas da nossa 
terra. Pertenceu ao construtor da nossa 
pátria. Ao criador das nossas forças de 
segurança que estiveram presentes na 


garantia da nossa independência. Força essa 


que foi um dos pilares da nossa integridade 


nacional. 


Caro brasileiro. Caro combatente. Tenha 
muito orgulho dessa história. Bata no seu 


escuto com fé. Você é o atual portador da 


missão. Você faz parte da gloriosa. 


[1] Definidas pela legislação como mulheres 
que viviam em pecado público com religiosos 
em sua casa de morada ou que deles 
dependiam materialmente para se alimentar 


e vestir (Ordenações Afonsinas). 
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Neste texto encerraremos a sequência de artigos abordando o 
espinhoso, porém necessário, assunto que costuma ser 
desprezado devido a uma espécie de preconceito enraizado 


naqueles que analisam a geopolítica. 


Apesar da sua influência na política, o 
ocultismo não tem recebido a atenção 
merecida desde pelo menos o Iluminismo. A 
ideia equivocada de que a racionalidade 
absoluta pode abarcar todo conteúdo 
envolvido nas relações humanas que 


compõem a sociedade, além de ser um erro 


de interpretação causado incompreensão do 
verdadeiro pensamento dos principais 
expoentes iluministas, também provocou 
uma ruptura entre o imanente e o 
transcendente, os dois elementos cuja 
tensão formou a essência da nossa 


civilização. 


Decisões governamentais ou responsáveis 
pelas modificações sociais mais profundas 
dependem do ambiente e das mentalidades 
individuais ou coletivas que moldam o 
debate público. Portanto, estão diretamente 
atreladas às crenças professadas por aqueles 
cujas ações determinam os rumos das 


transformações. 


Desta forma, fica claro e evidente que 
entender os pensamentos e desejos daqueles 
que possuem a capacidade de interferir no 
andamento dessas mudanças sociais é uma 
necessidade inescapável para compreender a 


sociedade em seus mais variados aspectos. 


Abrimos esta série mostrando como o rótulo 
de “teórico da conspiração”, colado em todo 
aquele que estuda ou denuncia questões 
pouco abordadas pela mídia mainstream e 
pelas teorias hegemônicas, corresponde a 
uma estratégia de evitar o debate por 
antecipação. E, como consequência, 
constranger, calar e até mesmo criminalizar 


toda e qualquer opinião divergente. 


Ao longo dos demais artigos foram 
apresentadas algumas questões que, embora 
presentes no desenrolar de toda História, 
hoje estão ausentes das discussões públicas e 
só são apresentadas com nítido desprezo ou 


ridicularização. 


Questões como a influência do gnosticismo e 
do panteísmo, cujos elementos compõem a 
chamada Nova Era, atualmente são relegadas 
a um segundo plano da discussão. Mesmo 
tendo transformado o ambiente cultural, e 
apesar de ter formado o imaginário gerador 


das modificações sociais, esse movimento 


permanece na sombra, manifestando sua 
característica essencial: a discrição. Ao 
parecer parte da paisagem, algo espontâneo 
e natural, pode agir ao longo das últimas 


décadas sem enfrentar resistências. 


Essa influência dos elementos da Nova Era 
no imaginário, principalmente na sociedade 
ocidental, causou uma série de 
desdobramentos perversos que não param de 
se multiplicar. O panteísmo e o gnosticismo, 
essas duas vias que agem de maneira 
dialética, de grande alcance e sem muito 
alarde, transformaram a sociedade ao diluir, 
destruir e substituir os valores e princípios 
que estruturam a nossa civilização. A troca 
destes valores, de forma deliberada e 
sistemática, tem provocado o caos ao 
obscurecer o pensamento e perverter a 
moral, tornando-a um acessório, um 
penduricalho que serve apenas para julgar 


comportamentos que destoam do “ideal” 


construído por um establishment 


corrompido e corruptor. 


As consequências desse processo destrutivo 
podem ser observadas no avanço de pautas 
inimagináveis há meio século. E também 
podem ser notadas no destaque dado a 
personalidades que em outras épocas só 


poderiam servir de mau exemplo. 


Da observação destes terríveis 
desdobramentos, das revelações que 
denunciam membros da elite como 
criminosos da pior espécie, ao prestígio 
alcançado por uma agenda diabólica, 
percebemos que o ocultismo representado de 
forma generalista pela Nova Era, apesar de 
seu discurso aparentemente isento, 
ecumenista e pacificador, funcionou e 
continua funcionando, indubitavelmente, 
como etapa de um percurso que leva ao 
luciferianismo e ao satanismo. A proliferação 
dessas duas vertentes malignas, que apesar 


de diferenças semânticas terminam no 


mesmo inferno, alcançou o ápice da sua 
história nos últimos anos e podem ser 
facilmente identificadas como consequências 
diretas ou indiretas da Nova Era, sua 


antessala. 


E os escândalos como Lolita Express e 
Pizzagate, as práticas “artísticas” como 
Spirit Cooking, além de outras revelações do 
O-Anon e The Storm, demonstram a chegada 
destas vertentes diabólicas à elite cultural, 
política e financeira mundial, o que tende a 
tornar essas doutrinas ainda mais influentes, 
o que leva à inescapável conclusão do que 
aquilo que chamamos de Nova Ordem 
Mundial. Ou seja, a criação de uma nova 
civilização, com poder centralizado e 
totalitário, composta de valores e princípios 
completamente opostos àqueles que 
estruturaram a sociedade durante os últimos 
milênios. Em outras palavras, uma nova 


ordem absolutamente anticrista. 
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